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p,q,nEcnn luRiDtco No ellzozs

pRocEDIMENTo or,rrnôurco x" : 2783 12022

REQUERENTE: Depaflamonto de Contratações Públicas

ÁnOA e»ntlNfSfRATIVÀ: Licitações e Contratos Adlninist{ativos
ónCÃO fnfnnfsSÀDO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
ASSUNTO: Controle pÍóvio de lcgalidadc de processo de contratação. pregào Eletrônico.
OBJETO DA CONTRATAÇÁO: aquisição dc materiais, protlutos e feruamentas para jardinagem.

EMENTA: CIONTROLE Dt; LF.(;ALTDADE Í)ll PROCESST)
l)l , oNtnat'rÇ\rt. voDALtt)\t)t ptit:c,\o.
FOT{MATO IILETRôNI'J0, PROCI.]SSO COM OS
IJO( r't\4f N tos r\F(-ESSÁRtOS. DtS(.t Ç \o DOOBJt tO
E JLISTIFTCATIVAS SI-]F-I( ]IENTIIS, POSSIRILIDADE IX)
PII,oSSEGUIMENTO DO PIIOCESSO. PARECER
FAVORÁVI',L.

1. RILATóRIO.
C) Departamento de Conhatações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o presente

processo de contatação, conforme condições e especiÍicaçôes contidas nos autos. Constam no processo
adminislrativo fisico:

I) Portaria n" 8.3OO/2O22;

II) Solicitação da contratação;

IID Termo de referência;

lV) Anexo A do Termo de Referência;

V) Relatórios e Pesquisa de preços;

VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VII) Parecer Contábil;

VXI) Minuta do edital;

IX) Anexos II a VI;
É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FT]NDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO-
2.1. Informacões preliminares.

Imporlantc assevelar, inicialmente, que çompete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da Lei no

14.133, d,e 2o21, realizar o controle prévio de legalidade do processo de conkatação, pela anâlise da prcsença e da
legalidadc rlo conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabjlizando-se
apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pcla conü'ataçõo quanto à veracidade das inÍbrmações contidas
no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá obseÍvar a legislação apontada no corpo deste
parecer, principahnente no tocante a prazos e atos essenciais,

Ouhossim, calha esclarecer que, €rn regra, não compotc à Procu?doda-Geral tecer consideraçôes accrca
do tnélito da presentc contralação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade motivada da
Aúninistração Pública ao tÍaçar os parâmetros dos objetos e das contratações entenrlidos como necessários,

ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descr.ição do objeto,
especialmente quando em conlionto com os pdncípios quc regem a Administração pública,

Com efçito, tecerçmos os apontamentos pertinentes a cada etapel/fase do processo de contratação, conforme
documentação acostada aos autos, bcm corno aos dçmais clementos entcndiclos corno inrlispensáveis à conhataçàu.
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2.2, Da Legislação aplicável.

Considerando a existência temporária dç leis conçorrentes a rcspeito das contratações públicas, é pelnitido
quc a Administraçâo Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de contratação.

Nesse tumo, vislumbra-se, pcla dinârnica e pela realidade administrativa local, que, no preselrto proccsso,
optou-se pcla adoção da legislaçào ttadicioual sobre as contratações públicas, Desse modo, serâo aplicadas as

nomas plevistas na Lei n' t 0.520, de 2002, na Lei Cotnpleinc nlz;r no 123, de2006, bem como, de forma subsidiária,
t1a Lei n'8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e durante toda a relaçào contratual/obrigacional com a
pessoa jurídica vencedora do ccrlame.

Contudo, no quç tange à Íàse interna do processo rle contratação, por inexistência de incompatibilidade,
pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos compotentes, pela inexistência de regulamentação local de
diver§os institutos referentcs às licitações Ç cortratos administrativos, vislumbra-se possivel a aplicaçâg, por
analogia, das disposições da Lei n' 14.13312021, para fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos
municipais, não se tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de ReÍerência,

Conforme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6', inciso XXIII), termo de referência é o documento
necessário para a contratação de bcns e seiviços, que deve conter os seguintes parâmetr.os e elÇmontos descritivos:

"a) cleJiniçdo do objeto, itcluídos sua atureza, os quaktitiÍivos, o prazo do conh.ato e, se.íor o
caso, a possibilidade de s a plorrogoção;

b) í tldnnentaçào da co lt.ttaÇdo, que consisle a reJerê ci.t aos estu(los téc icos preli tinales
corrcspondentes ou, qu.rndo não íor possivel divulgar esses esíudos, no extrota das ptirtes que nrio
coh tivereht inÍonnações stgilosíIs;

c) descrição da solução cot to unt toílo, consíderado lodo o ciclo deúda do obieto;
tl) requí,titos da contraÍação;
e) modelo de eÍecução do objeto, que cansisle a deJi içAo de como o controto de.tetti produzir os

res ltados plete didos desde o seu início aÍé o seu ehcemmeklo:
l) üodelo de gestao do coktlalo, que descreve como a e-\ecução do objeto será aconpanhada e

lisc.tlizada pelo ótgâo ou entídade;
g) ctiíétios de rbediçAo e de pagamehto;
h) .íô/mq e c tétios de seleçdo do fotnecedor;
i) estimotiva§ do valor da co hatação, acompanhadas dos preços unitatios reJêre ciais, das

hemórias de cálcttlo e dos docunrcnlos qte lhe diío suporte, co/t1 os parânretros ulilizados pora a
oblençào dos Preços e piret os rcspectivos ttilculos, que deveru consiar de alocihtento sepirudo e
ckrsstfcado;
j ) adequaç ão orç aü e ntári a,- "

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de Íeferência
serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Defrnicão e erârxtLlâde do obieto.
O termo de referência e os seus documentos anexos descreveo o objeto da contrataçào, indicando

as informações necessárias para a contratação.

Considerando a ausência de dados desarazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão
consultivo, é oportuno registral que a descrição técnica dos itens qlre compõern o objeto da presente
contrataçào é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.1.1. Da sepârâção dos itens em lotes.

Apcsar dajustificativa singela a rcspeito da separação dos itens c lotes, pcla leitura do tcrmo
de referência, denota-se que há uma Çcfia lógica c interesse público envolvido na mctodologia
adotada.
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2.3.2. Condições de execucão do objeto da contratação.
Considerando as peculiaridades do objeto da presentc contrutação, vislumbra-se que o temro de

rcferência prevê o prazo e as condiçôes da execução contlatual, havendo regras claras para os licitantcs.

2.3.3. Da viqência da ata e/ou do contrato administrativo.
o prazo de vigência da ata e/ou do cotrtrato, prcvisto no termo de referência, está de acordo com as

disposições legais que regem o tema.

2.3.4. Dos recursos orcamentários.
O tefmo de referência não previu os rocursos orçamentiirios para fazer frente à despesa pr.oveniente

da contrataçào. Todavia, depreendc-se dos autos a cxistência de parecer contábil que supre a exigência
legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto dâ contrâtacão € do Dagauefllo,
o tolmo de reÍ'erêflcia lão previu fegras especificas para o recebimento tio objeto da cotltrataçao.
Dessa forma, aplicam-sc as Íegras gerais previstas no tópico 22 da minuta do çdital.

2.3.6. Da fiscalizacão da contrâtacão.
Em regra, faz-sc neccssário que o fiscal da contrataçào seja um servidor. público <Ie provimento

efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impcssoalidade na
fi scalização das contratações públicas.

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no tçrmo 11ç referência é de provimento efetivo, cumprindo
as exigências legais e regulamentates.

2.3.7. Da justificativâ para a contrâtâcão.
A.iustiÍicativa constante no termo de referênqia é suÍiciente para demonstrar o ilteresse público da

realização da prescntE colltratação.

Destade, como mscanismo de planejamento e organização do processo de conhatação, limitando-sç a
examinaf a presença dos elementos essenciais do documento, vçrifica-se que o Termo de Referência atendo de
maneira suÍiciente aos requisitos legais, pois fotnece subsidios claros para que os interessados possam oferecer as
suas propostas e indica as cláusulas mínimas para a execuçáo contratual, com as ponderaçôes indicadas neste
parecer.

2,4. Da oesquisa de precos.

consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, constando o relatório de pesquisa
confeccionado pela secretaria Municipal de contratações públicas, com a metodologia artotada.

Com efeito, considerando a dinâmica administrativz e a realízação da pesquisa pela Secrelaria Municipal
de Contratações Públicas, ôrgâo diverso daquele interessado na contratação, vislumbram-se suficientes as
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2,5. Da Minuta do Editat.
2.5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos Çstão assentados em dois fatorcs: (i) a

possibilidade juridica de caracteização do objeto da ricitação como um bem/sçrviço comum, nos temos
da Lei no 10'520, de 200? e (ií) a necessidade de se contmt aquere que ol'erecc o menor varor pelo
scliço/bem, dentro dos parâmeüos objetivamente fixados no processo de licitação.

Nesse rumo, o Pregão é modaridade dc ricitação instituída pera Lei n" 10.520, de 2002, restrita à
Çontrataçào dc bens ç scrviços comuns, com disoiplina e procedimentos púprios visanrlo a acercrar o
processo de escolha dç futuros conhatados da Administração em hipóteses determinadas e especificas,
aplicando-se, subsidiariamentc, as normas da Lei no 8.666/1993.

A p.opria Lei mencionada alhures, em seu art. 1", parágrafo único, esclarece o que sç deve entçnder
por "bens c serviços comuns,,:

"Consideran-se bcnt e sctvi\.os (.omunt. para us fir e eleiuts dc:;te 4r!iÍa), aquel\ L.uiut Dudrõls
de detenpenho e qttoltdade possam ser ob.letivanette defnitlos p"ti"ai,it, f",: *Zi.'i" ;;;;;í,;;r;;"
usuais ko mercado,'-

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão ,.bens e ser-vigos comuns,,, citem_se as
colrsiderações do insigne Professor José dos sartos Carvalho Filho, em sua obra..Manual de Direito
Administrativo" (25" Ed,, Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo ,,bens 

e serviços comuns,,
permite a adoçào do pregào para praticamelte todos os bens e serviços:

_ "Para especiftcdr qudis os he s e serviÇos cohluns, e didnte dat previsdo legal de ato rcguldmentut,
foi expedido o Decreto n. 3.555, de 8.8.20ó0. No n uo, onde hri u'enumeraç,io, p"d" 

"ri§.ir,-""'q,,)p/aticahe te rodos os bens e sen'iços íotlh cohsiderados comulr,; puucos, na vefda(le. esttttào íor4
da relação, o que signifca que o pregào seni at)oÍado em grand" nsiola,;.

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, contbrme descrito no Teimo de
rel'erência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado o capaz de ide,tificar
amplamente as especiÍicações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoção do pregão como
modalidade desta licitaçâo.

2.5.2, Do Formato da Licitâcão,
consíderando-se que o presente certame adotou o formato eretrônico e tendo em vista que a Íegra

é justamente essa, não há outras consideÍaçôes a serern apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de julsamento.

o critério de julgamento previsto ,o item 1.3 da minuta do editar está adequado com a descriçâo do
objeto no termo de referência.

2.5.4. Da adocão do Sistema de Registro de precos.

No caso vertente, o temo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços. O caso é
mesmo de adoção do SRp. Vejamos.

À esse respeito, cumpre observar o regrameirto insculpido na Lei n! g.666, de 1993:
Árt. 15. Ás compras, sempre que possível, deveido:
(...) II - serptucessadas ibavés tlc sistL.,nd de regish.o íle ptuços;

Para regulameltação da contrataçâo por registro de prcços, foi editado o DecfÇto ns 7.892/13, que
estabelece as hipóteses de oontratação suscetíveis dc serem processadas por esta sistemática, É o quc
cstabeleco o aft. 3s:

Árt. 3! O .\nrlma de Registxt de preços poderà scr atbtatlo nos \eg i tes hipóte.\(s_.I - quakllo. pelas caracterisuc(ts do hent ou sentço. houver neceçstiodc Je contratações

ll ; Oyaldo lor conyehiente a aquiriçdo tle bens com preúsão de e tcgds parcelddas oucoútratuçAo de serviçot remunerados por tmidade de nedida oi em regime de tarifa;
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lll.- quarukt for convenie te a qq isiçào tle b"n, o, o.orti,*çdírt"iliffiiiããÃÃãi
fiaís-de üm órgiío oü e lidade, ou a prcgrahas de gotterno; ou

,.._!!_,!:r!:r:.t:^.:t.ure1tdoàb1eto,nãofor-possívitrteTnirptevianotreoquãntitatiroaset.qemandaclo pela Adt n i ni s t raçdo.

Neste prisrna, verifica-se quc o presente plocçdimçnto liçitatório atende aos requisitos regais par.a
a adoção do SRP, notadamentç o incisos I, II e IV supramencionados,

2.5,5. Dos requisitos de habilitacão,
A documentação exigida nos subitens ll.ll, ll.l2, ll.l3 e

contrataçâo,
11.14 cstá adequada ao objcto da

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais' vetiÍica-se que fotam preenchidos os requisitos essenciais espalhados psla Lei n. g.6ó6,

de 1993, especialmente o disposto no seu art.40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato,
vislumbro adcquadas as minutas da ata e do contuato anexas ao edital, visto quc pleveem as cláusulas

cssenciais dispostas no art. 55, da Lci 8.666, de 1993, conÍbrmc modero confeccionado pela pGM.

2.7, Recomendacões.

Urge esclarecer, por fim, porquc lrotória a relcvância, que a veracidade de todas as inlbrmaçôes c
documentação aprcselltadas são de i,toira rrsponsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos.

Ne§te ponto, convém chamar atenção pala a possibilidade de aplicação de sanções de naturcza politica,
administtativa, civil e penal em caso de malversação da verba púbticâ e/ou em razão de descumprimento das
obrigações legais, conÍrâtuais e editalícias, possibilitaldo a conÍiguração de ato de improbidade arlminishativa,
nos termos da Lei n' 8.429, de I992, bcm como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÁO:

Diante do exposto, a procuradoria_Geial

de Çontratação.

se manifcsta favoravelmente ao prcsseguimento deste ptoccsso

Municipio dc capanema, Estado do paraná - cidade rla Rodovia ocorógica - Estrada parque caminho
do Colono, aos 31 dias do mês de març o de 2023.
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